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CONTRATO N° 018(20 
PREGÃO PRESENCIAL, N° 00112020 
EDITAL pe 00Y2V20 	1' 
PROCESSO N° 02W2020 

Contrato que entre si cabiam o Município de Ectaporà e empresa JULIANA FERNANDA GMENTE 
THOME' 

Aos vinte e sete (271 dias do çnés de Março(03) do ano de dois mH e 
vinte(2020), peio presente instrumento de contrato, de um lado, o MUNICPID DE ECHAPORÃ, Pessoa 
Jurídica de Direito PÚblico interno, inscrito no CNPVMF n° 44.470,300?0001-00, com endereço à Praça 
Rlcdante Fontana. lO, Centro. Cev 19830-000. na cidade de Echaporã, Estado de São Paulo, 
representada por seu Prefeito Municipal cidadão LUIS GUSTAVO EVANGELISTA. brasileiro, casado, 
residente e domiciliado à Rua Gustavo Evangelista. 55, Centro, Cep 19830-000, na cidade de Zchaporã, 
Estado de São Paulo, portador da Cédula de Identidade RG n' 30.421 475-9-X-SSP!SP. e inscrito no 
CPFÍMF sob o si' 285.330.428-09. de ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, de outro 
lado a empresa JULIANA FERNANDA GEMEWTE THOME, CNPJ o' 10.742.051!0001.42. com sede à 
Rua: Homero Severo Lins n°125, na Sade de Rancharia. Estado de São PaWo, representada pela 
Senhora Juliana Fernanda Gemente Thome, RG 29.428.294-4, CPF 285.327.428-40, telefone para 
contato 18; 99729-9225, ama:; - de ora em dante deflomíflsda SimpeSente 
CONTRATADA. firmam o presente Contrato nos termos do Pregão Presencial si' 001/2020. que se 
comprometem a respeitar e cumprir, mediante as seuinte cijsuias e tondiç&er- 

CLÁS-ULA PRIMEIRA 
QtL&IQQQ&PNTRATO 

1.1 - O presente contrato tem opor objeto a "Contratação da estrutura e dos serviços para o 
desenvolvimento da Festa do Peão de Boiadeiro de Echaporã, que acontecerá nos dias 26, 21, 28 e 
29 de Novembro de 2020, atravée ca Prefeitura Municipal do Ecaocrã, com a organização e 
coordenaço da Cornissâc Organizadora. conforme convénio n° 884099/2019. do Processo 
71000.014645/2019-96, do Mnistérlo da Cidadania'. 

1.2 - Considera-se parte integrante deste Contrato, o Edital do Preo Presencial n° 001i2020 e 
seus respectivos anexos. 

1 3 - O objeto da presente contrtaço poderá sofrer, nas mesmas condições, acréscimos ou 
supressões, nos termos do artigo 65. § 1 0 , da Lei Federat n°8.666/93. 

CLÁUSULA SEGUNDA 
DOS $SR VIÇOS 

2.1 - O prazo de execuço dos servços é de até 01(urn mês, contados a partir da data de 
recebimento, pela CONTRATADA, da Autorização para inicio dos Serviços, podendo ser prorrogado 
dentro doa limites do inciso 3h do artigo 57. da Lei 8.666/93. 

C L ÁUS ULA TERCEIRA 

ER.AZQ.ILÏIGtN 1 A 

31 - O prazo de vigência deste contrato i&ca-se a partir da data da sua assinatura, pelo período 
de 9(nove) meses, podendo ser prorrogado dentro dos limites do inciso Ii, do artigo 57, da Lei 
8.666(93. 
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C..4IISULA QUARTA 
VALOR. RCCURSO$ E PAGAMENTO 

4.1 - O valor total do presente contrato é de R$ 99.100,00(Ncventa e nove mil e cem reais)- 

4.1.1 - O valor correrá por conta das (lolaçôes' FR 01-02.08-1339200062.023.3.3.90.39-901; 
FR 05-02.08-1339200062.023-3.3.90.39-1528. 

4.2 - O pagamezno será efetuado pela Tesouraria oeste Município. em atG 30{!íinta) dias corridos, 
contados da data do Atestado de Recebimento, diretamente em conta corrente da CONTRATADA. 
mediante a apresentação dos originais da Nota Flsca!(Fatura e condicionado ao repasse financeiro 
por parte do Ministério ca Cidadania 

4.3 .- Não será iniciada 2 contagem de orno, caso os documentos fiscais apresentados ou outros 
necessários, conlenflam incorreções 

4.4 . A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá inicio e encerramento 
em dias de expediente na CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA 
EXECLJCÃO DO CONTRATO 

5.1 - O contrato deverá se; executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas ás Lei nl 8.666/93. respondendo cada uma pelas consequencias de sua 
inexecução total ou parcial 

5 2 - Fica designadoj& corno gestor(a) do presente contrato o Prefeito Municipal Luis Gustavo 
Evangelista, responsável pela fiscalização da execução do presente contrato, e que expedirá o 
respectivo Atestado de Recebimento, bem corno demais anotações. 

5.3 - O Pretito Municipal indicado no item 5.2, anotará em registro próprio todas as ocorréncias 
reiacionad2s à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das fa!tas 
ou defeitos observados. 

5 4 - As decisões e providõncias que ultrapassem a competência do representante deverão ser 
solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a adoçác das medidas convenientes. 

5.5 - 3 contratado é responsável pelos danos causados diretamente a Administração ou a tercetros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento p e i o  órgão interessado. 

5.5.1 - O contratado é responsável peia qualidade dos materiais e serviços executados, inclusive 
promovendo readequações. sempre Que detectadas impropriedades que passam comprometer a 
consecução do ob3eto proposto; 

5.5.2 - O contratado deverá conceder livre acesso ce servidores do Ministério da Cidadania, bem 
como dos órgãos de controle interno e externo, aos processos, documentos, informações. registros 
contábeis e locais de execução referentes ao objeto. 

5 6 - O contratado G responsável pelos encargos trabalhaistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
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5.7 - A tnadimplbnc(a do contratado com reterercia aos encargos trabalhistas, fiscais comerciais 
não transfere á Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. nem poderá onerar o 
objeto do contrato ou 9estringir a regularização. 

5.8 - Executado o contrato, o seu objeto será recebido: em se tratando de compras ou locação de 
equipamentos. 

5 8 1 - Provisoriamente. para efeito de posterior verificaçpão da conformidade do material com a 
especliicaçao: 

5.8.2 - Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente 
aceitaçio. 

5 9 - O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pala solidez e 
segurança da obra ou do serviço,  nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato. dentro 
dos limites estabelecidos pela Lei ou pelo contrato. 

5.10 - Salvo dispostçóes em contrãrio constantes do edital, do pregão ou de ato normativo, os 
ensaios, testes e demais provas exigidos por normas técnicas oficiais para a boa execução do 
objeto do contrato correm por conta do contratado. 

5.11 - A Administração releltarã, no toco ou em parte, obra, serviço ou fornecimento executado em 
desacordo com o contrato. 

cLAusuL,a,g4 
QAJflXECV,Ç4Q E DA R$C;LkOP9SONTRATQ 

6.1 - A Inexecuçao total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contratuais e as previstas em lei ou regulamento 

6.2 - Constituem motivo para rescisão do contraio' 

6.2.1 - O não cumpr;menlo de cláusulas contratuais, espec4icaç6es. projetos ou prazos; 

62.2 - O cumprimento Irregular de clausulas contratuais especificações, projetos ou prazos; 

6.2.3 - A lentidão do teu cumprimento, ievando a Administração a comprovar a impossibilidade da 
conclusáo da obra, do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

6.2.4 O atraso injustificado no inicio da obra, serviço ou fornecimento: 

6 2.5 - A paralisação da obra, de serv'tço ou do fornecimento, sem ;usta causa e prévia comunicação 
à Administração: 

6.2.6 - A subcontratação total ou parcial ao seu objeto. a associação do contraiado CCI!) outrem, a 
cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão. cisão ou incorporação, não admitidas 
no edital o no contrato: 

5 2 1 - O des.atendimento das determinações rc4utare$ da autoridade desQnada para acompanhar e 
fiscalizar a sua execução. assim como as de seus superiores: 
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6.2-a - O cometimento reiterado de falias na sua execuçâo. anotadas na forma do § 1 0 , do artigo 67, 
da Lei n' 8.666f93; 

1 

6.2.9 - A decretação de falência ou a instauração de insolvèncla civil; 

6.2.10 - A dissolução da sociedaoe ou o falecimento do contratado 

6.2.11 - A alteração social ou a modificação da floafldade ou ria estruture da empresa, que 
prejudique a execução do contrato. 

6.2.12 - Razões de interesse público, de ata relevância e amplo conhecimento. justificadas e 
determinacas pela máxima autoridade da esfera adminstrativa a que estã subordinado o contratante 
e exaradas no processo administrativo a cue se refere o contrato. 

6.2.13 - A supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 10 .  do artigo 65, da Lei 
8. 666/93: 

6.2.14 - A supressão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 
120icento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade publica, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra. ou ainda por repetidas suspens3es que totalizem o mesmo prazo, independentemente no 
pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contatualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previslas, assegurando ao contratado, nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada 
Z situação; 

6.2.15 - O atraso superior a 90(noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já receoicos ou executados, 
salvo em caso de calamidade publica, crave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurando 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação; 

6 2.16 - A não liberação, por parte da Administração de ãrea, locat ou objeto para execução de 
obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 
especificadas no projeto; 

6.2.17 - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior. regu!armente comprovada, impeditiva da 
execução do contrato: 

6.2.18 - Descumprimento do dispo5to no ;nciso V, do artigo 27. da Lei 8.666193, sem prejuizo das 
sanções penais cabiveis; 

6 2 19 - Os casos ria rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurando o contraditório e a ampla defesa. 

6.3 A rescisão do contrato poderá ser; 

6.3.1 - Determinada por ato uniaterai t escrito ca Administração, nos casos enumerados nos itens 
6.2.1 a 6.2.12 e 6.2.17: 

6.3.2 - Arrngávet. por acordo entre as partes, reuzia a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para a Administração: 
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6.3.3 - Judicial. nos termos da legisiaço: 

6.3.4 - A rescisão aGministrativa  ou amigável deverá ser precedlda de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente: 

6.15 - Quando a rescisão ocorrer com base nos itens 6.2.12 a 6217, sem que haja culpa do 
contratado, será este ressarc4o dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo 
aiitda direito a: 

6.3.5.1 -'Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

6.3.5.2 - Pagamento do custo da desmobíilzaão 

63.6 - Ocorrendo impedimento, psralisaçào ou sustaflo do contrato, o cronograma de execução 
serâ prorrogado automaticamente por igua tempo. 

ÇLÃVSUIA $.ÉTt$4 
DAS SANCÕES AQMINISTRÂTI VÁS E DA TUTELA JUDICIAL 

7.1 - A recusa injustificada do adjudicatório em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Adminlstraçao, caracteriza o descumprirn.nto total 
da obrigação assumida, sueirando-s às penalitades legalmente estalecidas: 

7.1.1 - O fhsposto neste item nâo se aplica aos licitantes convocados nos termos do artigo 64, § 2°. 
da Lei 8666/93, que não aceitarem a contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro 
adjudicatr3o, inclusive quanto ao prazo e preço. 

7.2 - O atrase injustificado na execução do contrato sujettaa o contratado a multa de mora de 0.3%, 
par dia de atraso, ietctdente sobre o respectivo valor contratual, até o 30 0  dia. 

7,21 - Se o atraso for superior ao 30 1  dia, será aplicada a partir do 31' dia, além da multa prevista 
no capur a multa diária de 0.4% sobre o respectivo valor contratual em atrase. 

7.3 - Á muita a que alude esta cláusula não impede que a Administração rescinde unilateralmente o 
contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei 86666193. 

7.4 -. Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia 
deiese, aplicar ao contratado as seguintes sanções:- 

74.1 Adverténcia; 

7.4.2 - Multa. ma forma prevista no instrumento convocatória ou no contrato; 

7.4.5 - Suspensão temporária de participação em Ucitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2dois} anos; 

7.4.4 - Declaração de indoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir 
a Administração pelos prejuízos resultantes e oeptis de decorrido o prazo da sançac aplicada com 
base no lIam 7.4.3. 
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7.4.5 - As sanções previstas nos itens 7.4,1, 7.4.3 e 7.4.4 poderão ser aplicadas juntamente com o 
item 7.4.2, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5(cinco) 
dias útets: 

7.4.6 - A sanção estabelecida no fiem 7.4 4 é de competência exclusiva do Ministro de Estado, do 
Secretãrio Estadual ou Municipal, conforme o case, facultada a defesa do interessado no respectivo 
processo, no prazo de 10(dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 
2(dois anos de sua aplicação: 

1.4.7 - As sanções previstas nos itens 7.4.3 e 7.4.4 poderão também ser aplicadas ás empresas ou 
aos profissionais que, em razão do contrato;. 

7.4.7.1 - Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos: 

7.4,7.2 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustar os objetivos da licitação; 

7.4.7.3 - Demonstrem não possuir idoncidade para contratar com a Administração em virtude de 
atos ilícitos praticados. 

ÇLÃUSULA OITAVA 
FORO 

8.1 -. O foro competente para toda e Qualquer aflo decorrente do presente contrato é o Foro da 
Comarca de Assis. Estado de São Paulo. 

8 2 - E. por estarem justas contratadas, as partes assinam o presente contrata para todos os fins 
de direito. 

Prefeitura Municipal de Echaporã, 27 de Março de 2020. 

Qlc 
PREFE1TU 	UNIC1PAL DE ECHAPORÃ 	 JULIANA FERNWSQA SEMENTE THOME 
LUIS 6 .A Q EVANGEUSTA 	 CNPJ n° 10.742.O 1!0001-42 

EFEITO MUNICIPAL ' 	 JULNA FERNANDA GEMENTE THOME 
RGI29. 8.294.4, CPF 285.327,428-40 

Testemunhas; 

Nome: jara Mar ues 	 7 atiano-Sjriw res 
RG: 33.128.271-9 	 RO; 28/108.371.X 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

CONTRATANTE PREFEIflJRA MUNICIPAL DE ESFIAPaRÁ 
CONTRATADA: JUUANA FERNANDA GEMENTE THOME 
CONTRATO N°: 01812020 
OBJETO: 'CONTRATAÇÃO DA ESTRUTURA E Dos SERVIÇOS PARA O DESENVOLVIMENTO DA FESTA 
DO PEÃO DE BOIADEIRO DE ECHAPORÃ, QUE ACONTECERA NOS DIAS 26, 27, 28 e 29 de Novembro 
de 2020 
ADVOGADO: João Guilherme Pozzato Junior 

Na ua;idade de Contratante e Contratado respectivamente. do Termo acima identUicado. e. cientes do 
seu encamirjramenho ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO. pare tios de instrução e julgamento, 
dano-nos por CIENTES e NOTIrICADOS para acompanhar todos os atos da trarnitaçào protessua; até 
jgamento final e tua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para ;  nos prazos e nas formas 
legais e regimentais, exercer o direito da defesa, Interpor recursos e o mais que couber. 
Outrossim, estamos CIENTES, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oliçial do Estado, Cadnrio do 
Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. de conformidade com o artigo 
90 da Lei Complementar Esladuas n° 709, de 14 de Fevereiro de 1993. precedidos de mensagem 
eetrbnica aos nterossados. 

Echaporã, 27 de Marco de 2020. 

GESTOR 00 ÓRGÁQJENTIDADE: PREFEITURA MUNICIPAL 
Nome: Luis Gustavo Evangelista - Prefeito Municipal 
CPF: 285.330.428-90 RG 30.421.475-9 
Data de Nascimento: 2211211979 
Endereço completo Rue Gustavo Evanelitta ?P 55 ten 
E-mail insUiucioaai 	Leitqçkp.QsJQ9v; 
E-rnai passeai: rever,ustavocmaipo'2 
Teletone: 18-99729-2039 

DE ECSAPORÃ 

- Echapor&I$P Gap 19.830-00*. 

Pela CONTRATS2ALJUUANA FRhANDA GEMENTE THQMt -ME 
Nome Juliana Fernanda G,me$e Thontá\ 
Cargo: Emproaria 
CPF: 285.327.428-40 RG: 29,426.294-4 
Data de Nascnentc: 1410311979 
Endereço completo: Rua Honero Severo Uns. 125- Centro - Rancbara/SP 
E-mailnstituciona 	r.emnt$p»qtom'br 
E-mail pessoal: rodfiprffiQzflf_Qdn.bç 
T&efonc(s}: 18-99729-9225 


